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TERMO DE REFERÊNCN

O presente Termo de Referência tcm por objeto a contÍatação, em caráter exclusivo. de

empresÍs representantes das atrações Ceraldinho Lins, Assisão, Banda Catinha Manhosa,
para a realização de apresentações durante o evento "Festival \tva Garanhuns - Polo Prrque
Euclides Dourado", observadas as condições estabelccidas neste documcnto.
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Garanhuns,PE, agosto de 2024'

Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a Lei n" 14'13312021'

inteqrando o procedimento ot-itt-lgiutrááde de ticitaçao' nos termos do artigo 74'

iil",i"-ii"oã I"i"riã^ r.i. o- preren-t" docurnento tern--por Íinalidade viabifizar. a

"à"iãr"iu", 
.ã-"onl'tt' t*ttotlio'-d" "*p'"tut 

representantes dos artistas Gerrldinho

Lins, Assisão, e"oo" c"tioh" ü""oi"*' pi* ã-i:{izaçào de apresentações no "Festival

iluo cãruntt*. - Polo Parque Euclides Dourado"'

A contratação dos referidos artistas justifica-se pela nccessidade de garantir a realizaçdo

do evento, assegurando t'" pt""ü"ittia"-t t"o t*átt' cultural' em conformidade com

os objetivos do nrunicíPio'

CoNSIDERANDOoprincipioda"Eficiência".ondcdizqueoadministrldgrt:To
dever dc realüar uma u"" gàiã"' q"" devc trazer as melhorcs práticas administrattvas

r. INTRODUÇÃO

sob a legalidade da lei;

de direitol

t4.13312021

C0NSIDERANDOoprincípioda"Motivação",ondedizqueparatodasasayfsdol
servidores e gestores OUfit"t,"AL" ""istir 

uma explicação' um fundamento de base e

CONSIDERANDO o principio da "Finalidade"' onde diz que é dever do administrador

pãirct ou*."t 
"s 

resultados mais práticos e ef,tcazcs;

CONSIDERANDO o pTincípio da "Legalidade"' onde diz oue a Administração Pública

deve atuar conforme ut ',o#l'"J 
ai'""*'"t 

"t"u"lecidas 
pelo ordenamento jTdl:::

assegurando que todos o' u* uarnUttrativos sejam praticados dentro dos limites

legais.

CONSIDERAI{DO o principio da "Economicidade"' onde diz que à Administração

Pública busca pela melhor' alocação,dos recursos. públicos' garantindo que as

contratações sejam realizadas de forma eÍiciente e vantajosa para o interesse coletivo'

2. DO OBJETO:

2.1. Contratação, em caráter exciusivo' das empresas representantes das atrações

Geraldlnho Lins, Assl§ão, Banda Gatinha Manhosa' para a realização de apresentações

no evento 'Festival vi'. cuã*t-**" 
- 

not i"ttot ào artigo 74' inciso II' da Lei n'

GARANHT.lNS

3. DAVIGÊNCIÀ
3.1 A prestação dos serviços do presente termo teú duração de 06 (seis) meses'

contados da assinatura do.o"àú' tiso se deve ao fato de não haver obrigações futuras'

tendo em vista que " ."*i;;;t;;ecutado exclusivamente durante o período do

evento "Festival Viva Garanhuns"' especificamente no período de 0l a 04 de maio de

2025.
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4. DA JUSTIFICATIVA

4.1 A contratação das apresentações artísticas para a secretâria Municipal de

Cultura justifica-se pela necessidade de compor a programação do Festival Viva

Garanhu-ns, evento tradicional que ocorre anualmente e que será rcsponsável pela

âbertura do são João do Nordeste. o festival visa garantir atrações de grande

relevância e recoúecimento no cenáío cultural, atendendo ao gosto popular e à

identidade local.
As atrações foram selecionadas com base em sua consagração no cenário

musical, tanto pelo recoúecimento da crítica especializada quanto pela ampla

aceitação do público, A realízação do Festivel Viva Garanhuns é de extrema

importância pára o Município, com o objetivo de fomentar e fortalecer a identidade

"riturul 
1o"ui, promovendo o turismo e a economia regional, além de proporcionar

entretenimento e lazer à população.

A relevância do evento está em consonância com a constituição Federal de

1988, que, em seu artigo 6o, assegura o direito ao laz'e\ e no artigo 215, estabelece

que o Êstado deve garantir o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes

da cultura nacionáI, além de apoiar e incentivar a valoizaçáo e difusão das

manifestaçôes culturais.
lÍnportante destacar que os artistas listados possuem notoriedade regional,

sendo amplamente reconhecidos por sua trajetória e habilidade na realização de

grandes eipetáculos musicais, com experiência comprovada na condução de shows

para grandes públicos na região.- - 
Dessi forma, a Secretaria Municipal de Cultura justifica a necessidade da

presente contratação para a execução do evento, observando as disposições da Lei n"

l4,l33t2ü2l, especificamente em seu artigo 74 inciso II, que permite a

inexigibilidade dê licitaçao para a contratação de artistas consagrados por meio de

empresário exclusivo.
Assim, o presente processo de inexigibilidadc dc licitação atende aos rcquisitos

legais, viabilizanAo a contratação dos serviços conforme as necessidades do Município.

5. DA MODALIDADE

5.I INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A contratação das empresas Íepresentantes dos artistas será realizada por meio

da modalidade inexigibilidade de licitação, com base no disposto no artigo 74, inciso

II, da Lei n' 14.133t2021, uma vez que se tÍata de artistas consagrados. com notória

experiência e com rcpresentação exclusiva por empresário, tomando a competição

inviável.

6.0 DOS VALORES

O valor total estimado para a contrataçâo das empresas representantes dos

artistas será conforme a tabela abaixo, que detalha os valores para cada atração artística:

GiARANI{I.,NS

VALOR (R$)

GERALDINHO LTNS R$:40.000,00

ASSISÃO R$:40.000,00

GATINHA MANHOSA R$:60.000.00

ARTISTA
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7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1 Os recursos necessários para os serviços dos itens obieto deste Termo de Referêncía

sâo provenientes da Secretaria de Cultura, nas seguintes classificaçôes orçamentárias:

8. DA FORMA DE PAGAMENTO

g.2 o pagamento será realizado de forma parcelada,50%o antes da realização do evento,

tendo ém vista a necessidade da reserva de data e os 5070 restantes após a prestação dos

serviços e mediante apresentação da Nota Fiscal atestada pela Secretaria de Cultura;

8.3 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do

subitem acima fluiÉ a partir da respectiva regularizaçâo;

8.4 A Confiatada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco,

agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

8.5 A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de

cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio

da operação de "factoring";

8.6 Neúum pagamento seú efetuado à contratada cnquanto pcndentc de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou

inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso

gere o direito a acréscimos de qualquer natureza.

8.7 As despesas bancririas decorÍentes de transferência de valores pam outras praças

serão de responsabilidade da Contratada;

GtAFAlYHI'NS

óreão 23000 Secretaria de Cultura

Unidade
Orçamentária

23001 Secretaria de Cultura

Açào 2.2411

Realização e/ou apoio a eventos, festas,
fei!'as, exposições, concursos culturais, datas
comemorativas e outras atividades artísticos
culturais

Despesa 572

Elemento 3.3.90.39.00 outÍos servi de terceiros - Pessoa Jurídica

Recurso 1.501 .0000 Rccursos OS

8.1 O pagamento será feito após apresentação da nota fiscal e certidões de regularidade

por partc do fomcccdor;
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9. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES:

9.1 São obrigações da CONTRATADA:

9.1 .1 Iniciar a prestação dos serviços de acordo com o prazo informado na proposta;

9.1.2 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que

;*,ü;;.;;, ie'-i.o, du.unt" u execução-dos serviços, ainda que no recinto da

CONTRÂTANTE;

9.1.3 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos' em observância

às normas legais e regulam"niuro npiitáutis e, inclusive' às recomendações aceitas pela

boa técnica;

f.i.4 Implantar, adequadamente' a execução dos serviços' de modo a obter uma

operação coÍreta e eficaz;

9.1.6 Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em

perfeita ordem;

9.1.7ComunicaràCONTRATANTE'porescrito'qualqueranormalidadedecaráter
urgente e prestaÍ os esclarecimentos julgados necessários;

9 . 1 . 8 Manter, durante toda a execução do contrato' 
. 
em compatibilidade c-om 

-as

obrigações a serem assumidas, todai as condições de habilitação e qualiÍicação

exigidas;

9.1.9 Responder, em prazo máximo de 48 horas corridas' quaisquer questionamento§

realizados Pela CONTRATANTE;

9.2 São obrigações da CONTRATANTE:

9.2.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste contrato;

9.2.2 Efettar o pagamento na forma e prazo prevístos;

9.2.3 Paralisar e/ou suspcnder a qualquer tempo a pÍestação dos serviços' de forma

parcial e/ou total, sempre que houvei descumprimento das normas preestabelecidas

neste documento;

9.2.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelos

empregados da contratada;

GARANI{I'NS
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9.2.5 Assegurar-se da boa pÍestação dos servigos' verificando sempre o seu bom

desempenho;

9.2.6 Fiscalizar o cumprimento das obrigagôes assumidas oela contratada' inclusive

ouanto à conrinuidadc d" p;;;"ç; do, i.,uiço' que' res*"lvados os casos dc força

Àaior, justificados e aceitos, não devem scr lntcrromploas:

9.2.7 Tomat disponível as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos

serviços, quando for o caso;

9.2.8 Relacionar as dependências das instalações fisicas' bem como os bens de sua

nrooriedade que serão a"p""iuiii'"a* putu u e*e"uçào dos sewiços' quando for o caso'

ã"rí , i"ãi""da" do respeótivo estado de conservação;

9.2.9 Providenciar a publicação resumida do contrato e de seus aditamentos' por extrato'

na imprensa oficial.

r0. DA RESCISÁo coNtMtuet:

10.1 A inexecução total ou parcial do objeto deste contrato ensejará a sua resclsao'

;fr#d"p".io nos artigos'l 37 a 139 da Lei Federal n'' l4'l33l2l '

10.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do

p."".t*, **g*ado o contraditório e a ampla defesa'

r0.3 A rescisão do con*ato poderá ser determinada por ato un aterar e escrito da

Administração, nos casos t"#;;;;t";;t in"itot I a Ii( do artigo 137 da Lei Federal

n,.14.131t21,ou nas hipótesei'ãã *ã"^iis à" mesmo diploma legal, quando cabível'

l0.4Arescisãoadministrativaouamigáveldeveráserprecedidadeautorizaçãoescritae
fundamentada da autoridade competente'

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATTVAS:

11 .1 O não cumprimento das obrigações assuli-d1 geta.ÇONfnefeOA' acarretará na

;;Gã;á". dalidades previstai no artigo 156 da Lei r4.t33l2r'

11.2 Em casos de inexecução parcial ou total das. obrigações fixadas no contrato" em

;úí;';;;újeto, u na-initt'ãiao foàerá' garantida aãmpla deresa e o contraditório'

aplicar as seguintes sanções:

I- Advertência, por escrito' no caso de pequenas irregularidades:

GARANI{L'NS
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II- Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do

empenho, no caso da empresa não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou

deixar de receber a Nota de Empeúo, salvo se decorrente de motivo de força maior

definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;

III- Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratâÍ com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contÉtual

sobrevierem prejuízos para a Administração;

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto pcrdurarem os motivos dcterminantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação.

V- Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresen!á-la falsamente, ensejar

o retaÍdamento da execução de seu objeto, nâo mantiver a proposta. falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ltcará

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, impedido de contratar com a Administração Pública,

sem prejuízo das multas previstas no edital e das dernais cominações legais.

I1.3 A sanção de advertência de que trata o item 9.1, item I, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:

I - Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou

defeitos observados na pÍestação dos serviços;

II - Outras ocorrôncias que po§sam acarretar transtomos no dcsenvolvimcnto dos

serviços da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

12. DA QUALIFICAÇAO

12.1 O contrrtado deverá conter as seguintes documentações

a) Contrato de exclusividade (Quando a contratação não for realizada diretamente

com o aíista)
b) Comprovaçõcs de contratações anteriores no prazo de ató l(um) ano antes da

data da pesquisa
c) Demonstração de Consagração

I3. DAS REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA

13. 1 O Contratado deverá conter as seguintes certidões:

a) Certidão negativa de débitos no âmbito federais e dívida ativa da união;

b) Certidão negativa de débitos no âmbito Estadual;

c) Certidão negativa de débitos no â,rnbito Municipal;

GARANHT.,NSi
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d) Certidão de regularidade trabalhista;

e) Certidão FGTS;

0 Certidão CGU;

14. MoDELo or crsrÃo Do coNTRATo

14.1. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão da prcsente contratação

seguem, em conformidade com a Lei Federal n' 14.13312021.

14.2 Define-se por GESTOR DO CONTRATO a servidora Maria Gabriela Ferro de

Lima Ferreira. para o acompanhamento. da fiscalização deste Contrato. desdc o início

de contratação até o término de sua vigência, competindo a este.

14.3 O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da exccução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 2l' IV);

14.4 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, dc todas as ocorrências relacionadas à exccução do conffato e as mcdidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência. (Decreto n' ll .246, de 2022, art. 21,ll);

14.5 O gestor do çontrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para lins de empenho de despesa e pagamcnto, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto f ll .246, de 2022, art. 2 I , III);

14.6 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrígações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n' 11.246, de

2022,art.21, MII);

14.7 O gcstor do contrato tomará providências para a formalização dc processo

administrativo de responsabilização para f,rns de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n" 11 .246, de 2022, art.21,
x);

14.8 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor

responsável para a formalizaçào dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pcla fiscalização e gestão nos termos do contrato.

GAPANHT'NS
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14.9. A gestão do contrato ficará a cargo da Cestora de Contrato, a Sra. Maria Cabricla

Ferro de Lima Ferreira, nomeada através ü Portana n" 48112025.

rs. DA FrscAlzaçÀo Do coNTRATo

l5.l A fiscalizaçào do contrato ficará a cargo da servidora Laura Santos Gabriel,

designada formalmente, através da Poíaria n'481/2025, sendo a servidora responsável

que deverá responder pelas atribuições ineÍentes ao Fiscal do Contrato, conforme AÍ'
I l7 da Lei 14.133 de 2021.

15.2 O fiscal do contrato acompanhaní a execução do contrato, para que seJam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração;

15.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa

a correção;

15.4 O fiscat do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapasscm §ua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadora.s, se for o caso;

15.5 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual;

15.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imcdiatamentc ao gestor do contrato;

15.7 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

témrino do contràto sob sua responsabilidade, com vistâs à renovação tempe§tiva ou à

prorrogação contratual ;

15.8 O fiscal do confato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprohatórios pertinentes, caso necessário;

15.9 Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tcmpestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

conüato para que tome as providências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência

15.10 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do conEato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

GARANH(,NS
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16. DO PROCESSO ADMINISTRATTVO

16.1 Todos os atos praticados deverão ser anexados ao processo'

Garanhuns/PE' 06 de fevereiro de 2025 '

Sandra Cristina Rodrigues Albino

Secretária de Cultura

Portaria n" 002/2025 - GP

cananrxunts


